
Abstract—In Brazil, in the lasts five years there has been a sig-
nificant growth of photovoltaic generation installed in the con-
sumer side of meters, the so-called prosumers. However, most of 
these installations occur in an individual way, as self-consumption, 
with net-metering billing. The possibility of forming a community 
grouping several consumer units is little used. This paper analyzes 
the economic benefit obtained by prosumers acting individually 
and by prosumers grouped in a community when investing in pho-
tovoltaic generation. A mixed integer linear programming model 
was used to select photovoltaic generation systems, considering the 
Brazilian net-metering billing, in order to minimize the annualized 
total cost to meet the demand of the prosumers. Tests were con-
ducted for prosumers connected individually and in communities, 
for two tariff modalities, conventional and time of use. The results 
show that there is an increase in the economic benefit obtained by 
some of the individually connected prosumers when they install 
photovoltaic generation. However, when the option is to form a 
community the economic benefit can be 120% higher.  
 

Index Terms—Net-metering, Prosumer, Prosumers Commu-
nity, Photovoltaic Generation. 

 

I. INTRODUÇÃO 

O Brasil, a Resolução Normativa Nº 482 da Agência Naci-
onal de Energia Elétrica (ANEEL) estabelece as condições 

gerais para o acesso da microgeração e minigeração distribuída 
aos sistemas de distribuição de energia elétrica [1]. A Resolução 
Normativa Nº 687 da ANEEL aprimora a resolução anterior, re-
duzindo as barreiras para a inserção da geração distribuída ao 
permitir o acesso de prosumidores ao sistema de distribuição, 
seja de maneira individual ou agrupados [2]. Como resultado, a 
quantidade de unidades de micro e minigeração de energia no 
Brasil já é superior a 60 mil [3]. Embora essa quantidade seja 
significativa, foi estimado que no ano 2024 haverá mais de 1,2 
milhão de consumidores produzindo energia elétrica através de 
geração distribuída [4]. 

Um aspecto relevante da legislação é a possibilidade de agru-
pamento, na forma de condomínio, consórcio ou cooperativa, e 
de autoconsumo remoto.  
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Neste último caso, uma unidade consumidora que não dispõe 
de área para instalar um sistema fotovoltaico (PV) pode gerar 
energia elétrica em outro local, utilizando essa energia para 
compensar o consumo da citada unidade consumidora, sendo 
necessário que as duas unidades estejam na mesma área de con-
cessão da distribuidora.  

Na modalidade empreendimento com múltiplas unidades 
consumidoras e geração compartilhada é permitida a criação de 
um condomínio, cooperativa ou consórcio, sendo possível ins-
talar um gerador comunitário em local distinto do ponto de con-
sumo de qualquer um dos condôminos, cooperativados ou con-
sorciados [2].  

Portanto, os prosumidores podem se integrar de forma indivi-
dual à rede da distribuidora, compartilhando energia com a mes-
ma, com as decisões baseadas apenas nas percepções individu-
ais [5]. Outro método consiste em formar um grupo simples de 
prosumidores, dando visibilidade no mercado ao conjunto de 
pequenos recursos energéticos distribuídos [6][7] . No agrupa-
mento simples existem prosumidores com os mais diversos pa-
drões de consumo, tecnologias de geração e quantidade de ener-
gia disponível para fornecer à rede. Essa forma de atuação cole-
tiva permite aumentar a quantidade de energia que pode ser ne-
gociada com a distribuidora, podendo se comprometer a ofertar 
uma quantidade mínima requerida pela mesma. Entretanto, esse 
limite mínimo ofertado pode não ser alcançado caso os prosu-
midores individuais não tenham o incentivo adequado para atin-
gir determinadas metas, ou porque existem determinadas ações 
com as quais o prosumidor não pode lidar individualmente ou 
apenas com altos custos, devendo ser apoiado por uma comuni-
dade.  

A comunidade agrupa ativos dos seus membros para alcançar 
de maneira eficiente um objetivo comum, o qual deu origem à 
ideia de comunidades de prosumidores orientadas por objetivos 
[8]-[10]. Dentro da comunidade há interação entre os compo-
nentes do grupo, e com a empresa distribuidora local através do 
gateway da comunidade. Este último é um componente inteli-
gente, atuando como um operador virtual, que conecta a rede da 
distribuidora com os dispositivos inteligentes de cada fonte de 
energia que pertence à comunidade. 

Um prosumidor, atuando de forma individual ou agrupado, 
deseja atender seu consumo de energia elétrica com o menor 
custo possível, considerando a opção de comprar energia da dis-
tribuidora local e de investir em um sistema de geração. Tam-
bém pode-se admitir a possibilidade de venda de excedentes, 
porém no Brasil somente é permitida a compensação dos mes-
mos [1]. Nesse sentido, o principal desafio para uma comuni-
dade de prosumidores é determinar a combinação ótima de op-
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ções de oferta de energia, selecionando as tecnologias e o tama-
nho das unidades de geração, e indicando de que forma pode 
ocorrer a gestão energética dessas unidades ao longo da sua vida 
útil. 

Vários autores abordam o problema de seleção e operação de 
Recursos Energéticos Distribuídos (REDs) considerando que o 
excedente de energia produzido pode ser comercializado através 
da distribuidora. Em alguns desses trabalhos é tratado o pro-
blema de unidades consumidores individuais [11]-[16] e em ou-
tros é considerado o problema de uma comunidade agrupada em 
uma microrrede [17]-[19]. Em [20] é tratado o problema espe-
cífico da determinação ótima da capacidade de um sistema PV 
para comunidades de prosumidores, considerando a possibili-
dade de venda dos excedentes produzidos. Em [21] é apresen-
tado um modelo de otimização que permite analisar como o de-
senho da tarifa feed-in afeta o tamanho ótimo do sistema PV de 
um prosumidor atuando de forma individual e em [22] é deter-
minado o investimento ótimo em sistemas fotovoltaicos e bate-
rias para prosumidores individuais e agrupados em comunida-
des, considerando as tecnologias mencionadas como variáveis 
contínuas e que os consumidores e prosumidores negociam a 
energia localmente utilizando o mecanismo peer-to-peer [23]. A 
viabilidade de utilizar esse mecanismo de negociação é avaliada 
na referência [24], na qual é apresentado um modelo matemático 
de otimização que maximiza o benefício econômico de uma co-
munidade de prosumidores, ao longo de um horizonte de 24 ho-
ras, ao utilizar um conjunto fotovoltaico-baterias.  

Outros trabalhos encontrados na literatura avaliam o benefí-
cio econômico de um sistema PV em comunidades de prosumi-
dores autossuficientes [25][26], com balanço energético de 
soma zero. Nos dois trabalhos citados são utilizados modelos de 
simulação para avaliar diferentes alternativas de investimento, 
porém não permitem selecionar a alternativa ótima dentre um 
conjunto de possibilidades. Também podem ser encontrados vá-
rios trabalhos que apresentam modelos para a operação ótima de 
REDs em comunidades de prosumidores, porém sem considerar 
o mecanismo de compensação nem a seleção ótima de um sis-
tema PV, o qual se considera que já está instalado [27]-[31]. 

O compartilhamento de um sistema PV em uma comunidade 
de prosumidores é investigado em [32], o qual avalia os benefí-
cios obtidos sob diferentes mecanismos tarifários, incluindo o 
mecanismo de compensação. O interessante deste trabalho é que 
utiliza a teoria dos jogos cooperativos para a alocação dos custos 
e benefícios entre os participantes da comunidade, porém não 
indica o tamanho ótimo da unidade de geração PV. Finalmente, 
em [33] é feita uma revisão dos trabalhos que tratam da viabili-
dade econômica de sistemas fotovoltaicos contemplando o me-
canismo de compensação de acordo com a regulação brasileira, 
porém em nenhum dos trabalhos citados é considerada a possi-
bilidade de agrupamentos e também não é feita a análise de di-
ferentes estruturas tarifárias. No mesmo trabalho é determinado 
o mínimo consumo mensal de eletricidade em uma residência 
para tornar viável o investimento em um sistema PV. 

Dado o contexto anterior, fica clara a necessidade de determi-
nar a viabilidade de investir em um sistema fotovoltaico por 
parte de uma comunidade de prosumidores que opte pelo sis-
tema de compensação, sob diferentes estruturas tarifárias para 

compra de energia da rede. Assim, a principal contribuição as-
sociada ao modelo apresentado neste artigo é a representação do 
sistema de compensação de energia (net-metering) para o caso 
brasileiro. No entanto, o foco está na seleção ótima de unidades 
de geração PV para uma comunidade de prosumidores, a qual 
também é uma contribuição deste trabalho em relação aos en-
contrados na literatura. Outra contribuição está relacionada com 
a avaliação de diferentes estruturas tarifárias (convencional e ta-
rifa branca) juntamente com o sistema de compensação de ex-
cedentes de energia aplicado no Brasil.  

O artigo está organizado da seguinte maneira. Na seção II é 
apresentado o modelo matemático proposto e na seção III são 
apresentados os resultados obtidos e as discussões dos mesmos. 
Finalmente, na seção IV estão as conclusões e as perspectivas 
do presente trabalho. 

II. MODELO MATEMÁTICO 

O modelo desenvolvido neste trabalho é do tipo linear inteiro 
misto, implementado em GAMS (General Algebraic Modeling 
System) [34] e resolvido com o solver CPLEX [35]. O objetivo 
é minimizar o custo anualizado de investimento (aquisição e ins-
talação) e uso dos recursos energéticos distribuídos e o custo de 
compra de energia e disponibilidade da distribuidora, conside-
rando a possibilidade de compensação de excedentes. A alterna-
tiva ótima de sistema PV é escolhida de uma lista com diversos 
tamanhos de unidades, das quais se conhece os custos de inves-
timento, operação e manutenção, a potência nominal e a vida 
útil. Também é necessário conhecer a estrutura tarifária da dis-
tribuidora e a modalidade na qual se enquadra o prosumidor, a 
curva de irradiação solar típica em cada mês do ano na locali-
dade onde será implantado o sistema PV, e a taxa de atratividade 
esperada do investimento. 

O comportamento da demanda ao longo do ano é represen-
tado por uma curva típica de dia de semana e uma de final de 
semana, para cada mês do ano, sendo cada dia discretizada em 
24 períodos de uma hora. Desta forma, a energia consumida ou 
produzida no decorrer de uma hora será considerada com uma 
potência constante, que corresponde ao valor médio nessa hora. 

Um dos resultados fornecidos pelo modelo é o tamanho do 
sistema PV, ou conjunto deles, com o correspondente custo de 
investimento. Também é obtido o custo total esperado, em 
[R$/ano], para que o prosumidor consiga atender o consumo de 
energia elétrica; a quantidade de energia comprada da distribui-
dora e a gerada localmente pelas unidades PVs em cada hora dos 
dias típicos de cada mês ao longo do ano; e a quantidade de 
energia disponível para ser compensada.  

Com o fim de facilitar o entendimento do modelo matemá-
tico, primeiramente é apresentada a listagem da nomenclatura 
utilizada. 

 

Índices  

h Hora do dia 
hf Hora fora de ponta 
hi Hora intermediária 
hp Hora de ponta
i Tecnologias de geração 
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m Meses do ano 
p Tipos de dia: semana (sem) e final de semana 

(fsem) 
t Postos tarifários 

Parâmetros  

𝐶𝐷  Custo da disponibilidade para cada mês do ano [R$]
𝐶𝐹𝑀𝑂  Custo fixo de manutenção e operação de cada tecno-

logia i [R$/kW] 
𝐷 , ,  Potência demandada pelo prosumidor em cada hora 

h, de cada dia típico p, no mês m [kW] 
FA  Fator de ajuste utilizado para ponderar a energia ge-

rada em um posto tarifário e consumida em um posto 
tarifário diferente 

𝐹𝐶 ,  Fator de capacidade que indica a potência máxima 
que pode gerar o sistema fotovoltaico em cada hora 
h de cada mês m 

Int Taxa mínima de atratividade do investimento [%] 
INVi Custo de Investimento na unidade i [R$] 
𝐶𝐴𝑃  Potência máxima da unidade i [kW]. 
𝑁𝐷  Quantidade de dias por mês para cada tipo p. 
RD Recurso disponível para investimento [R$]. 
TCE Tarifa de compra de energia [R$/kWh]. 
VUi Vida útil da unidade de geração i [anos]. 

Variáveis  

DMm,h,p Potência com a qual é fornecida energia pela distri-
buidora em cada hora h, do dia típico p, no mês m
[kW]. 

Xi Variável binária que é igual a 1 quando a unidade de 
geração i é selecionada.  

𝐺 , , ,  Potência com a qual é gerada energia pela unidade i, 
no mês m e hora h do dia típico p [kWh].  

𝐺𝐶 , , ,  Energia proveniente do posto tarifário t a compensar 
na hora h, do dia típico p do mês m [kWh]. 

𝐸𝐶  Energia acumulada em cada posto tarifário t. 
 
Na equação (1) é apresentada a função objetivo a ser minimi-

zada.  
 

𝑧 𝑁𝐷 ∗ 𝐷𝑀 , , ∗ 𝑇𝐶𝐸 , ,  

𝑋 ∗ 𝐶𝐹𝑀𝑂 𝐼𝑁𝑉 ∗ 𝐼𝑛𝑡/ 1 1 𝐼𝑛𝑡  

(1)

 
O primeiro termo representa os custos com a compra de ener-

gia elétrica em cada hora h, nos dias típicos p (semana e final de 
semana), de cada mês m. O segundo termo se refere ao custo 
associado à unidade i de geração PV, incluindo o custo anual 
fixo de manutenção e operação e o custo de investimento anua-
lizado. Sendo Xi uma variável binária que é igual a 1 quando a 
unidade i é selecionada. No fator de anualização é utilizada a 
vida útil da tecnologia que está sendo avaliada e a taxa mínima 
de atratividade especificada pelo prosumidor.  

No Brasil, a Resolução Normativa Nº 482 [1] define o sistema 
de compensação de energia elétrica como sendo um arranjo em 

que a energia ativa injetada por unidade consumidora com micro 
ou minigeração distribuída é cedida, por meio de empréstimo 
gratuito, à distribuidora local e posteriormente compensada com 
o consumo de energia elétrica ativa. A prioridade é compensar 
o consumo mensal dentro do mesmo posto tarifário (ponta, in-
termediário ou fora de ponta). Caso ocorra sobra, o saldo será 
então utilizado para compensar o consumo em outro posto tari-
fário, após a aplicação de um fator de ajuste. 

Para incluir no modelo o mecanismo de compensação des-
crito, considera-se que a energia excedente gerada localmente é 
cedida à distribuidora (“armazenada”) em três postos tarifários 
(em consonância com a tarifa branca no Brasil), ponta, fora de 
ponta e intermediário, aqui denominados t1, t2 e t3, respectiva-
mente. Pode ser observado na Fig. 1 que a energia excedente 
gerada por cada gerador, em cada hora, de cada dia tipo e em 
cada mês, é cedida à distribuidora em um determinado posto ta-
rifário sob a denominação ECt. A energia excedente gerada nas 
horas de ponta por todos os geradores disponíveis durante os 
dias de semana é, do ponto de vista do prosumidor, como se 
fosse “armazenada” pela distribuidora em ECt1 (2). De modo 
semelhante, a energia excedente nas horas fora de ponta pelos 
geradores disponíveis durante os dias de semana e final de se-
mana está disponível em ECt2 (3). Por fim, a energia excedente 
nas horas intermediárias, durante os dias de semana, será “arma-
zenada” em ECt3 (4). 
 

 
Fig. 1.  Representação do mecanismo de compensação. 

∑ ∑ ∑ 𝑁𝐷 ∗ 𝐺 , , , 𝐸𝐶   (2)
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As restrições (5)-(8) estabelecem o balanço de potência entre 

as opções de oferta de energia e a demanda do prosumidor, in-
dividual ou comunidade, quando for o caso. A opção que repre-
senta a distribuidora de energia elétrica pode atender a demanda 
do prosumidor em qualquer posto tarifário, sendo a energia for-
necida faturada conforme a estrutura tarifária utilizada. 

A energia cedida à distribuidora em um determinado posto 
horário pode compensar o consumo do prosumidor em qualquer 
posto horário. Para compensar em um posto horário diferente 
daquele no qual foi gerado o excedente, a energia deverá ser 
ponderada por um parâmetro chamado fator de ajuste, conforme 
mostrado na Fig.1. O fator de ajuste é definido como a relação 
entre a tarifa, em [R$/kWh], do posto horário no qual a energia 
foi cedida à distribuidora e a tarifa do posto em que será consu-
mida. 

 

𝐷𝑀 , ,  𝐺𝐶 , , ,  𝐺𝐶 , , ,  ∗ 𝐹𝐴

𝐺𝐶 , , ,  ∗ 𝐹𝐴 𝐷 , ,  
(5)

𝐷𝑀 , ,  𝐺𝐶 , , ,  ∗ 𝐹𝐴 𝐺𝐶 , , ,

𝐺𝐶 , , ,  ∗  𝐹𝐴  𝐷 , ,  
(6)

𝐷𝑀 , ,   𝐺𝐶 , , ,  ∗  𝐹𝐴 𝐺𝐶 , , ,  ∗ 𝐹𝐴

 𝐺𝐶 , , ,  𝐷 , ,   
(7)

𝐷𝑀 , ,  𝐺𝐶 , , ,  ∗ 𝐹𝐴 𝐺𝐶 , , ,

𝐺𝐶 , , ,  ∗ 𝐹𝐴 𝐷 , ,   
(8)

 
A equação (9) indica que a energia cedida à distribuidora em 

cada posto tarifário deve ser maior ou igual à energia usada para 
compensação em todas as horas h, de todos os postos tarifários 
t, de todos os dias p e em todos os meses m. Ou seja, a energia 
cedida ao longo de um ano é compensada nesse mesmo ano, em-
bora no Brasil a compensação possa ser feita até 60 meses após 
ocorrer o excedente [1]. 

 

𝐸𝐶   ∑ ∑ ∑ 𝑁𝐷 ∗ 𝐺𝐶 , , ,   (9)

 
A equação (10) estabelece o máximo de potência disponível 

para geração de energia elétrica a partir do sistema PV. O fator 
de capacidade indica, como percentagem da capacidade do sis-
tema PV, a variação da irradiação solar ao longo do dia e dos 
meses do ano.  

 

𝐺 , , , 𝑋 ∗ 𝐶𝐴𝑃 ∗ 𝐹𝐶 ,  (10)

Na equação (11) é representada a influência do custo de dis-
ponibilidade, associado a uma quantidade mínima de energia a 
ser faturada pela empresa distribuidora de energia, mesmo que 
o prosumidor tenha energia suficiente para compensar todo o 
seu consumo.  

 

∑ ∑ 𝑁𝐷 ∗ 𝐷𝑀 , ,  ∗ 𝑇𝐶𝐸 , ,  𝐶𝐷   (11)

 
Por fim, (12) é a restrição financeira que estabelece o máximo 

investimento que o prosumidor está disposto a realizar. 
 

∑ 𝑋 𝑖 ∗ 𝐼𝑁𝑉  𝑅𝐷  (12)

III. TESTES E RESULTADOS 

A. Parâmetros Utilizados nos Testes 

O sistema teste reproduz as características de um condomínio 
de Foz do Iguaçu – Paraná, o qual é atendido pela Companhia 
Paranaense de energia (COPEL). Foram utilizadas 10 curvas tí-
picas de demanda, adaptadas de [36], para consumidores com 
consumo médio mensal mostrado na segunda coluna da Tabela 
IV. As curvas de demanda representam dias típicos de semana e 
finais de semana, de cada mês, e estão discretizadas em períodos 
de uma hora.  

Cada unidade consumidora possui a opção de se tornar um 
prosumidor individual ou, então, agrupar-se em comunidade, de 
acordo com a Resolução Normativa Nº 687 [2]. As comunidades 
foram formadas a partir do agrupamento de dez prosumidores 
individuais. Assim, o agrupamento desses prosumidores forma 
a comunidade de 10 prosumidores. Para formar a comunidade 
de 20 prosumidores foram utilizados dois prosumidores de cada 
tipo, e assim sucessivamente para formar as comunidades com-
postas por 30, 40 e 50 unidades consumidoras.  

A Fig. 2 ilustra as curvas de demanda de energia elétrica cor-
respondentes aos dias típicos de semana para todos os meses do 
ano referente a um único consumidor, e a Fig. 3 mostra as curvas 
de demanda de dez consumidores diferentes em um dia típico de 
semana no mês de janeiro [36]. É possível observar que o con-
sumo de energia elétrica é maior entre 19hs e 23hs, coincidindo 
com o horário de ponta. As demais curvas podem ser encontra-
das em [37].  

 

 
Fig. 2.  Curvas de demanda de um consumidor em um dia típico de semana – 
Fonte: Adaptado de [36]. 
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Fig. 3.  Curvas de demanda de dez consumidores em um dia típico de semana 
de janeiro – Fonte: adaptado de [36]. 

 
É importante destacar que em [36] as curvas foram obtidas a 

partir do tratamento estatístico de curvas reais, obtidas através 
de medições realizadas por uma concessionária de distribuição 
em 2016. No presente trabalho foram utilizados os valores mé-
dios das curvas obtidas com o método aplicado em [36], embora 
seria muito relevante considerar as incertezas em um trabalho 
futuro. Também não foi considerada a possibilidade de que no 
tempo transcorrido desde a obtenção das curvas medidas pela 
concessionária, até o presente momento, as mesmas podem ter 
sofrido alterações, devido à inserção de tecnologias de uso final 
mais eficientes, ou à substituição de tecnologias que usam ele-
tricidade por outras que usam diferentes fontes primárias, ou ao 
incremento de equipamentos de uso final. Portanto, para fazer 
uma avaliação mais exata da viabilidade de formar agrupamen-
tos, é necessário realizar medições que representem fielmente o 
comportamento dos consumidores a serem agrupados. 

Nos testes realizados foram utilizadas duas modalidades tari-
fárias: tarifa convencional baixa tensão e tarifa branca. O custo 
de disponibilidade neste caso corresponde a 100 kWh mensais 
por unidade consumidora. Assim, para as comunidades o custo 
de disponibilidade considera o número de consumidores inseri-
dos na comunidade mais um, associado à unidade consumidora 
do condomínio.  

Na modalidade tarifária branca o valor da tarifa é diferente 
para os horários de ponta, fora de ponta e intermediário, já na 
modalidade convencional o valor é o mesmo em qualquer horá-
rio do dia. A Tabela I mostra os valores praticados pela Copel 
distribuidora e a duração de cada posto tarifário. 

 
TABELA I 

TARIFA DE COMPRA DE ENERGIA EM [R$/kWh] 

Modalidade 

Posto tarifário 

Ponta  
(18h00-21h00) 

Fora de ponta 
(22h00-17h00) 

Intermediário
(17h00-18h00)
(21h00-22h00)

Convencional BT 0,69118 0,69118 0,69118 
Tarifa Branca BT 1,28136 0,58432 0,83391

 
As características das unidades fotovoltaicas utilizadas neste 

trabalho são apresentadas na Tabela II, incluindo máxima capa-
cidade de geração, custo fixo de operação e manutenção e custo 
de investimento. Estão incluídos no custo de investimento os va-
lores dos inversores necessários para o acoplamento com a rede 

e o custo de instalação. A vida útil do sistema fotovoltaico é 
considerada como sendo 25 anos. 

 
TABELA II 

CARACTERÍSTICAS DAS UNIDADES FOTOVOLTAICAS 
Unid. Pot. 

 
[kW] 

Custo 
O&M 

[R$/ano] 

Invest. 
 

[R$] 

Unid. Pot. 
 

[kW] 

Custo 
O&M 

[R$/ano] 

Invest. 
 

[R$] 
I1 2,24 358 17.199 I15 15,41 1.616 77.599
I2 3,08 396 18.999 I16 15,41 1.739 83.499
I3 3,36 442 21.199 I17 18,09 2.000 95.999
I4 4,48 542 25.999 I18 20,70 2.208 105.999
I5 5,04 598 28.699 I19 25,40 2.495 119.799
I6 5,60 662 31.799 I20 30,80 2.999 143.999
I7 6,16 729 34.999 I21 38,10 3.674 176.399
I8 6,72 794 38.099 I22 42,20 4.374 209.999
I9 7,28 854 40.999 I23 48,20 4.874 233.999
I10 8,40 979 46.999 I24 58,90 5.603 268.999
I11 10,08 1.179 56.595 I25 66,30 6.249 299.999
I12 10,72 1.229 58.999 I26 74,30 7.082 339.999
I13 12,73 1.394 66.899 I27 90,40 8.594 412.599
I14 12,73 1.466 70.399 I28 108,5 10.289 493.999

 
Para cada prosumidor individual foi admitido um valor má-

ximo disponível para investir de R$20.000,00. Para anualizar os 
custos de investimento, foi adotada a taxa mínima de atrativi-
dade de 9,36% a.a., que no momento corresponde à remunera-
ção esperada para esse tipo de projeto, dado o risco envolvido e 
a remuneração que poderia ser obtida em aplicações com riscos 
similares. 

Os valores do fator de capacidade mostrados na Fig. 4, utili-
zado para representar a variabilidade da irradiação ao longo do 
dia e dos meses, foram calculados com base nos dados históricos 
obtidos de um sistema real de geração PV instalado na cidade 
de Foz do Iguaçu. O arranjo é composto por 34 módulos solares, 
voltados para o norte geográfico com inclinação de 25°, e um 
inversor, ocupando uma área de 39,6 m². Os valores do fator de 
capacidade utilizados nesta pesquisa podem ser encontrados em 
[37].  

 

 
Fig. 4.  Fator de capacidade das unidades fotovoltaicas. 

Os valores utilizados para o fator de ajuste, na compensação 
de excedentes gerados pelo sistema PV, são disponibilizados na 
Tabela III e foram calculados a partir das tarifas de energia for-
necidas pela Copel. 

B. Testes Realizados 

O benefício econômico anual do prosumidor individual é 
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calculado como a diferença entre o custo anualizado decor-
rente do mesmo ser atendido exclusivamente pela distribui-
dora local e o custo anualizado após investir em um sistema 
PV e aderir ao sistema de compensação. 

 
TABELA III 

FATOR DE AJUSTE 

Fator de Ajuste 

FPP PFP INTFP FPINT INTP PINT 

FA1 FA2 FA3 FA4 FA5 FA6 

0,456 2,1928 1,4271 0,7006 0,6508 1,5365 

 
No caso da comunidade, o modelo indica o investimento total 

que deve ser realizado pelo agrupamento, respeitando a restrição 
financeira de cada prosumidor, e o benefício econômico total. 
Não foi definido um critério para alocar o custo de investimento 
total para cada prosumidor, nem para a distribuição do benefício 
[32]. Esses dois aspectos podem ser ponderados pelo consumo 
médio obtido do histórico de cada prosumidor, sendo objeto de 
um trabalho futuro.  

Vários testes foram realizados com o fim de avaliar o bene-
fício econômico dos prosumidores quando esses se conectam 
à rede de distribuição de maneira individual (autoconsumo) 
ou em grupo (empreendimento com múltiplas unidades con-
sumidoras), o qual caracteriza uma comunidade. A primeira 
possibilidade contempla um condomínio em que cada prosu-
midor possui uma fonte de geração solar fixada sobre a sua 
própria residência, dessa forma a conexão com a rede de dis-
tribuição será feita de maneira individualizada, ou seja, pro-
sumidor único (autoconsumo). Na segunda possibilidade a 
fonte de geração está inserida em uma área de uso comum do 
condomínio, de forma a caracterizar a modalidade empreen-
dimento com múltiplas unidades consumidoras. 

Os resultados dos testes apresentados neste artigo foram di-
vididos em três casos, o caso base, o caso A e o caso B. No 
caso base os prosumidores individuais possuem curva de de-
manda com pico no horário de ponta, no qual a tarifa da dis-
tribuidora é maior. Da mesma forma, a comunidade formada 
por esses prosumidores também apresenta curva de demanda 
com o máximo ocorrendo no horário de ponta. 

Para o caso A o pico de demanda dos três maiores consu-
midores individuais foi deslocado para o horário fora de 
ponta, após as 14:00 horas e antes das 18:00 horas, conforme 
mostra a Fig. 5 para um dia típico do mês de janeiro. Como 
consequência, o perfil de consumo das comunidades também 
é alterado em relação ao caso base, conforme mostra a Fig. 6 
para a comunidade formada por dez unidades em um dia típico 
do mês de janeiro. 

Para o caso B o pico de demanda dos seis maiores consu-
midores foi deslocado para o horário fora de ponta, sendo três 
como no caso A e três para o período da manhã, a partir das 
7:00 horas e antes das 13:00 horas. Isto também resulta em 
alterações nas curvas de demanda das comunidades, conforme 
pode ser visto na Fig. 6.  

Em cada caso anterior foi considerada a possibilidade dos 
prosumidores atuarem de forma individual ou em comunida-
des de 10, 20, 30, 40 ou 50 unidades. Também foi analisado o 
impacto da tarifa convencional e da tarifa branca.  

 
Fig. 5.  Perfil de consumo de um prosumidor para o Caso Base e o Caso A. 

 
Fig. 6.  Perfil de consumo da comunidade. 

C. Discussão Caso Base 

Alguns dos resultados obtidos para o caso base são mostra-
dos na Tabela IV. Na mesma constam o custo total anualizado, 
com e sem a inserção de sistemas fotovoltaicos, o benefício 
anual decorrente, as unidades fotovoltaicas selecionadas, a ca-
pacidade instalada e o investimento necessário, considerando 
as duas modalidades tarifárias. 

Pode ser observado que para aqueles consumidores com 
menor consumo de energia mensal e sujeitos à tarifa conven-
cional (3, 6 e 10), não é viável a instalação de um sistema 
fotovoltaico, para as hipóteses aqui consideradas (dados de 
entrada). O maior benefício como consumidor individual é 
obtido por aquele com maior consumo (490 kWh/mês), para 
o qual é indicada uma unidade de 3,08 kWp, podendo ter uma 
redução de R$1.184,00 no custo anual (benefício). Ao decidir 
individualmente, os dez consumidores obteriam o benefício 
anual total de R$6.063,00, com um investimento total de 
R$127.593,00 em sete unidades fotovoltaicas, somando uma 
capacidade instalada de 19,04 kWp. Já em comunidade, os dez 
prosumidores teriam um benefício total de aproximadamente 
R$13.250,00 por ano, ou seja, um aumento de quase 120%, 
investindo R$103.598,00 em duas unidades fotovoltaicas que 
somariam 19,89 kWp de capacidade instalada, indicando a 
enorme vantagem do agrupamento. Não deve ser ignorado o 
fato de que no custo de investimento no sistema fotovoltaico 
é considerada uma taxa mínima de atratividade de 9,36% a.a. 
para o valor investido, sendo este o mínimo benefício espe-
rado pela realização do investimento. Portanto, o volume de 
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dinheiro além dessa remuneração implica em um benefício 
econômico adicional. 

Outro aspecto possível de perceber é que formar agrupa-
mentos com maior número de consumidores do mesmo tipo 
não implica em um aumento tão significativo no benefício. 
Por exemplo, uma comunidade formada por 20 prosumidores 
obtém um benefício aproximadamente 18% maior que a co-
munidade formada por 10 prosumidores. 

Ao considerar que os consumidores poderiam optar pela ta-
rifa branca e aderir ao sistema de compensação, é observado 
que para aqueles que na tarifa convencional não seria viável a 
instalação de um sistema fotovoltaico, neste cenário já é indi-
cada a instalação da unidade de menor potência disponível 
(I1), embora o benefício anual resultante seja pequeno. Tam-
bém se percebe que para aqueles consumidores de maior con-
sumo (1, 7, 8 e 9), para os quais seria indicada a unidade fo-
tovoltaica I2 com tarifa convencional, mantem-se a mesma 
unidade com tarifa branca, resultando em um aumento no be-
nefício. Já para os consumidores 2 e 4 é indicado o aumento 
da potência instalada de 2,24 kWp para 3,08 kWp, porém o 
benefício é menor com a adoção da tarifa branca. Finalmente, 
para o consumidor 5 mostra-se vantajoso adotar a tarifa 
branca mantendo a unidade fotovoltaica selecionada com a ta-
rifa convencional. 

Ao comparar os resultados obtidos com tarifa branca e in-
serção de geração fotovoltaica com os obtidos com tarifa con-
vencional e sem geração, percebe-se que o investimento em 
sistema fotovoltaico também resulta viável para todos os con-
sumidores individuais, a não ser para o consumidor 6, e para 
todos os agrupamentos, destacando que para a maioria dos ca-
sos seria mais favorável a adoção da tarifa branca. 

D. Comparação Entre os Casos 

Na Fig. 7 são mostrados os benefícios dos prosumidores 
quando estão conectados de maneira individual, considerando 
os três casos estudados e as modalidades tarifárias convenci-
onal e branca. É importante esclarecer que os benefícios mos-
trados nessa figura se referem à redução no custo de inserir 
um sistema fotovoltaico quando comparado com o custo da 
opção de não investir e se manter na tarifa convencional. 

De acordo com os resultados mostrados na figura citada, 
quando os consumidores atuam de forma individual é conve-
niente, para a maioria deles, a adoção da tarifa branca, inde-
pendentemente do maior consumo ocorrer no horário de ponta 
ou fora da ponta. Isto é explicado pelo fato de que grande parte 
da energia excedente produzida pelo sistema fotovoltaico é 
compensada no horário de ponta e intermediário, reduzindo 
ao mínimo a compra de energia da distribuidora nesses horá-
rios. Como a compra de energia ocorre majoritariamente nas 
horas que a tarifa é menor na estrutura tarifária branca, o custo 
total acaba sendo menor nessa modalidade.  

 

 
Fig. 7.  Benefícios, em R$/ano, obtidos pelos prosumidores atuando individu-
almente. 

Na Fig. 8 é mostrado o benefício total obtido pelo agrupa-
mento de prosumidores normalizado pelo número de integran-
tes do agrupamento. Colocando de outra forma, seria o bene-
fício médio por prosumidor que faz parte da comunidade, em-
bora o benefício não seja distribuído de forma equitativa entre 
todos eles. É possível perceber claramente, em todos os casos, 
como a atuação em comunidade gera um aumento significa-
tivo do benefício ao comparar com a atuação individual dos 
prosumidores.  

Também se observa que comunidades com maior número 
de prosumidores não implica em aumento significativo do be-
nefício médio. De fato, o benefício médio é praticamente o 
mesmo a partir da comunidade com 30 prosumidores.

 
TABELA IV 

RESULTADOS DO CASO BASE 

Pros. 
Cons. 

mensal 
kWh 

Tarifa Convencional Tarifa Branca 
Custo total R$/ano 

Benefício 
R$/ano 

Seleção 
Capac. 

Inst. 
kWp 

Invest. 
R$ 

Custo total R$/ano
Benefício 
R$/ano 

Seleção 
Capac. 

Inst. 
kWp 

Invest. 
R$ Sem ge-

ração 
Com ge-

ração 
Sem ge-

ração
Com ge-

ração
1 463 3.878 2.922  956  I2 3,08 18.999 3.898 2.794 1.104  I2 3,08 18.999 
2 406 3.401 2.724  677  I1 2,24 17.199 3.419 2.794 625  I2 3,08 18.999 
3 315 2.640 2.640  -   - 2.653 2.596 57  I1 2,24 17.199
4 408 3.423 2.724  699  I1 2,24 17.199 3.441 2.794 647  I2 3,08 18.999 
5 371 3.110 2.724  386  I1 2,24 17.199 3.126 2.596 530  I1 2,24 17.199 
6 309 2.594 2.594  -   - 2.607 2.596 11  I1 2,24 17.199 
7 490 4.107 2.923  1.184  I2 3,08 18.999 4.128 2.794 1.334  I2 3,08 18.999
8 474 3.970 2.923  1.047  I2 3,08 18.999 3.990 2.794 1.196  I2 3,08 18.999 
9 482 4.037 2.923  1.114  I2 3,08 18.999 4.057 2.794 1.263  I2 3,08 18.999 

10 314 2.631 2.631  -   - 2.645 2.596 49  I1 2,24 17.199 
C10 4.451 33.791 20.537  13.254  I4, I15 19,89 103.598 33.964 20.911 13.053  I19 25,40 119.799 
C20 8.902 67.582 38.659  28.923  I21 38,10 176.399 67.928 40.184 27.774  I4, I5, I21 47,62 231.097 
C30 13.353 101.373 56.252  45.121  I24 58,90 268.999 101.892 58.195 43.697  I5, I25 71,34 328.698 
C40 17.804 135.164 74.966  60.198  I6, I26 79,90 371.798 135.856 77.569 58.287  I5, I27 95,44 441.298 
C50 22.255 168.955 93.071  75.884  I19, I26 99,70 459.798 169.820 96.793 73.027  I15, I21, I25 119,81 553.997 
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Fig. 8.  Benefício médio por prosumidor, em R$/ano, obtido ao atuar em comu-
nidade. 

 
Um aspecto importante que pode ser observado nos resul-

tados obtidos nas comunidades se refere à pequena variação 
nos benefícios obtidos nos diferentes casos e com as estrutu-
ras tarifárias adotadas. Independentemente do perfil de de-
manda da comunidade, os benefícios obtidos são similares 
para a tarifa convencional e para a tarifa branca. O mais rele-
vante é que os resultados mostram que os benefícios são li-
geiramente superiores com tarifa convencional, independen-
temente do perfil de demanda, ao contrário do que ocorre para 
os prosumidores atuando individualmente. 

Vale a pena ressaltar que no caso brasileiro existe uma bar-
reira regulatória que impõe o limite de 75 kW de potência 
instalada para microgeração, afetando a formação de comu-
nidades com mais de 30 consumidores, nos casos aqui anali-
sados. Assim, para que as comunidades com 40 e 50 unidades 
consumidoras atendam aos requisitos da Resolução Norma-
tiva Nº 687 [2], as mesmas devem ser conectadas como mi-
nigeração. Isto implica na mudança de modalidade tarifária 
de baixa tensão para alta tensão, condição essa que está fora 
do escopo deste trabalho. 

IV. CONCLUSÃO 

Neste artigo foi apresentado um modelo matemático para a 
seleção de sistemas de geração fotovoltaica em unidades con-
sumidoras de baixa tensão. O modelo permite determinar o 
benefício anual obtido pelo consumidor decorrente da insta-
lação desses sistemas, considerando a operação horária em 
dias típicos de semana e finais de semana de cada mês ao 
longo do ano.  O sistema de compensação praticado no Brasil 
está representado no modelo, também sendo possível a utili-
zação de diversas modalidades tarifárias. O modelo é do tipo 
linear inteiro misto, foi implementado em GAMS e resolvido 
utilizando técnicas clássicas de otimização a través do solver 
comercial CPLEX.  

Especial ênfase foi dada à simulação com dados realistas 
sobre os sistemas fotovoltaicos e tarifas praticadas pela dis-
tribuidora. As simulações foram conduzidas no sentido de 
avaliar o benefício para os consumidores atuando individual-
mente ou formando uma comunidade de prosumidores, ado-
tando a tarifa convencional ou a tarifa branca, de acordo com 
a regulação no Brasil. Também foram considerados diferen-
tes padrões de consumo para as unidades consumidoras, o 
qual também provocou mudanças no padrão de consumo das 
comunidades. 

Além do benefício para os consumidores, foi obtida a 
forma de comprar energia da distribuidora, as unidades fo-

tovoltaicas que devem ser instaladas e o investimento associ-
ado. Os resultados mostram para que tipo de consumidores é 
viável a instalação de geração fotovoltaica e em qual modali-
dade tarifária poderiam ter os maiores benefícios. Também 
mostram a enorme vantagem de formar comunidades de pro-
sumidores.  

Uma questão que não foi tratada no presente trabalho é a 
participação de cada prosumidor de forma diferenciada nos 
investimentos na comunidade e a distribuição dos benefícios 
decorrentes, considerando o fato de que os diversos partici-
pantes têm consumo médio mensal diferentes. Também deve 
ser considerado que cada prosumidor pode ter restrições fi-
nanceiras diferentes (valor máximo disposto a investir). 

Outro aspecto do problema é que existem várias fontes de 
incertezas, que podem comprometer o atendimento de toda a 
comunidade. Para o sistema fotovoltaico deve ser levado em 
conta o fato de que tem sua capacidade de produção de ener-
gia diretamente associada à disponibilidade da fonte primá-
ria, a qual é caracterizada por apresentar intermitência. Outra 
incerteza está associada à forma como a energia é consumida 
dentro da comunidade, pois depende do comportamento indi-
vidual dos prosumidores associados nessa comunidade. As-
sim, é fundamental, no mínimo, realizar análise de sensibili-
dade ou adaptar o modelo para incorporar uma métrica de 
risco.  
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